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ANEXO II - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E PONTUAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – FOMENTO CULTURAL  

SELEÇÃO DE PROJETOS DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO CULTURAL, 

REALIZAÇÃO DE MOSTRAS CULTURAIS E PRODUÇÃO CULTURAL PARA 

CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB – CICLO 02 

– MUNICÍPIO DE PATROCÍNIO/MG 

1. SOBRE OS CRITÉRIOS 

1.1. Este Anexo estabelece os critérios de seleção, a metodologia de pontuação, as 

regras de bonificação, classificação, desempate e aplicação das cotas no âmbito do Edital 

de Chamamento Público nº 01/2026, destinado à seleção de projetos culturais com 

recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB - Ciclo 02. 

1.2. A pontuação máxima da proposta será de 108 (cento e oito) pontos, sendo 100 

(cem) pontos correspondentes à avaliação principal de mérito cultural e até 8 (oito) 

pontos de bonificação por atendimento qualificado a públicos específicos, diretrizes 

territoriais ou prioridades definidas pelo Município. 

1.3. A bonificação não substitui a avaliação de mérito cultural, não afasta a exigência de 

pontuação mínima e não poderá ser utilizada para habilitar proposta incompatível com o 

objeto do Edital, com a categoria escolhida ou com a legislação aplicável. 

1.4. A avaliação técnica de mérito cultural das propostas será realizada pelos pareceristas 

externos contratados pelo Município, exclusivamente com base nas informações 

apresentadas na inscrição, no Plano de Trabalho, na Planilha Orçamentária, nos 

documentos de comprovação de trajetória e nos demais anexos exigidos pelo Edital, 

observados os critérios, subcritérios, pontuações e demais regras estabelecidos neste 
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Anexo. Os pareceres e as notas atribuídas subsidiarão a atuação da Comissão de 

Seleção, à qual competirá a consolidação administrativa dos resultados e as deliberações 

previstas no Edital.  

1.5. A avaliação deverá ser motivada por meio de parecer, ficha de avaliação, ata ou 

outro registro administrativo equivalente, contendo a pontuação atribuída e, sempre que 

necessário, justificativa objetiva para notas reduzidas, desclassificação, indeferimento de 

bonificação ou aplicação de critérios de desempate. 

1.6. Durante a análise técnica das propostas, os pareceristas externos poderão indicar à 

Comissão de Seleção a necessidade de esclarecimento ou diligência quando 

identificarem erro formal, inconsistência ou dúvida objetiva que possa ser esclarecida sem 

alteração substancial da proposta. A diligência será formalizada pela Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo ou pela Comissão de Seleção, observados os limites, 

procedimentos e prazos estabelecidos no item 6.7 e seus subitens do Edital.  

1.7. Os critérios de avaliação, os respectivos subcritérios e as pontuações máximas são 

os seguintes: 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

1 
Qualidade e 
consistência da 
proposta 

Qualidade técnica e 
coerência interna do 
Plano de Trabalho, 
considerando objeto, 
objetivos, metas, 
metodologia e resultados 
esperados. 

Clareza do objeto cultural: definição objetiva do que será 
realizado, com indicação clara da ação cultural, formato, 
principais atividades e entregas previstas. 

Até 5 pontos 

Coerência entre objetivo geral, objetivos específicos e 
metas: compatibilidade entre os objetivos declarados, as 

metas propostas e os resultados esperados. 
Até 5 pontos 

Metodologia e organização das atividades: adequação das 

etapas, métodos de trabalho, sequência das ações e 
recursos necessários à execução. 

Até 5 pontos 

Resultados, produtos e entregas culturais: clareza dos 

produtos, entregas, indicadores, quantitativos e resultados 
culturais esperados. 

Até 5 pontos 

Pontuação máxima 20 pontos 

2 
Mérito cultural e 
interesse público 

Relevância cultural da 
proposta e sua 
contribuição para o 
desenvolvimento cultural, 
a diversidade, a memória, 
as identidades e o 

Relevância cultural da proposta: contribuição para criação, 
produção, formação, circulação, fruição, memória, 
preservação, difusão ou valorização cultural. 

Até 6 pontos 

Contribuição para a diversidade cultural: capacidade de 

valorizar identidades, expressões, saberes, fazeres, 
Até 5 pontos 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

interesse público cultural 
do Município. 

linguagens, manifestações culturais ou patrimônio cultural. 

Impacto cultural e benefício coletivo: potencial para 

fortalecer práticas culturais, agentes, grupos, processos 
formativos, repertórios, memória ou dinâmica cultural do 
Município. 

Até 5 pontos 

Adequação à categoria e ao PAR: compatibilidade da 

proposta com a categoria escolhida, com o objeto do Edital e 
com a ação correspondente do Plano de Aplicação dos 
Recursos – PAR. 

Até 4 pontos 

Pontuação máxima 20 pontos 

3 
Viabilidade de 
execução 

Capacidade objetiva de 
execução da proposta, 
considerando 
cronograma, orçamento, 
equipe, estrutura e 
organização operacional. 

Compatibilidade entre atividades e cronograma: 

adequação dos prazos, etapas e sequência de execução. 
Até 4 pontos 

Coerência orçamentária: compatibilidade entre itens de 

despesa, quantidades, valores, referências de preço e porte 
do projeto. 

Até 4 pontos 

Capacidade técnica e operacional: compatibilidade da 
equipe, dos recursos técnicos, das parcerias e da estrutura 
disponível com as necessidades do projeto. 

Até 4 pontos 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

Logística e gestão de riscos: identificação e tratamento 
adequado de necessidades relativas a espaços, 
autorizações, equipamentos, deslocamentos, montagem, 
operação e eventuais contingências de execução. 

Até 3 pontos 

Pontuação máxima 15 pontos 

4 
Estratégia 
territorial e 
alcance social 

Qualidade da estratégia 
de inserção territorial, 
mobilização do público e 
articulação da proposta 
com a realidade cultural 
local, independentemente 
da incidência das 
bonificações previstas no 
item 2. 

Coerência da estratégia territorial: adequação dos locais, 

formas de circulação, distribuição territorial das atividades e 
estratégias de aproximação com o público aos objetivos do 
projeto. 

Até 5 pontos 

Definição e mobilização do público-alvo: clareza na 
identificação do público e adequação das estratégias de 
mobilização, comunicação e participação, sem considerar, 
para esta pontuação, sua eventual condição de público 
prioritário. 

Até 4 pontos 

Articulação social e comunitária: qualidade das estratégias 

de relacionamento com comunidades, grupos, redes, 
instituições, espaços culturais ou demais atores relevantes à 
execução da proposta. 

Até 3 pontos 

Coerência com a realidade local: relação da proposta com 

características, demandas, referências culturais, dinâmicas e 
necessidades do contexto em que será executada. 

Até 3 pontos 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

Pontuação máxima 15 pontos 

5 Acessibilidade 

Qualidade, pertinência e 
efetividade das medidas 
destinadas à eliminação 
ou redução de barreiras 
de acesso, participação e 
fruição cultural. 

Adequação das medidas de acessibilidade: 

compatibilidade das medidas arquitetônicas, 
comunicacionais, atitudinais ou outras com o objeto, local, 
linguagem e características do projeto. 

Até 4 pontos 

Forma de implementação e custeio: clareza sobre como, 

quando e por quem as medidas serão executadas e, quando 
houver despesa, sua correspondência com o orçamento. 

Até 3 pontos 

Efetividade na redução de barreiras: capacidade das 

medidas propostas para reduzir barreiras de comunicação, 
circulação, permanência, compreensão ou fruição cultural. 

Até 2 pontos 

Compromisso atitudinal da equipe: previsão de orientação, 
sensibilização ou procedimentos destinados à prevenção de 
barreiras atitudinais. 

Até 1 ponto 

Pontuação máxima 10 pontos 

6 
Trajetória do 
proponente e da 
equipe 

Experiência cultural e 
compatibilidade da 
trajetória do proponente e 

Trajetória cultural do proponente: histórico de atuação 

cultural compatível com a natureza do projeto e com a 
categoria escolhida. 

Até 4 pontos 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

da equipe principal com 
as atividades e 
responsabilidades 
previstas. 

Experiência da equipe principal: experiência dos 

integrantes nas funções essenciais previstas no projeto. 
Até 3 pontos 

Comprovação documental: consistência dos documentos 
apresentados para demonstrar as experiências declaradas. 

Até 2 pontos 

Compatibilidade das funções e responsabilidades: 

coerência entre as atribuições da equipe e as necessidades 
efetivas do projeto. 

Até 1 ponto 

Pontuação máxima 10 pontos 

7 

Legado, 
continuidade e 
sustentabilidade 
cultural 

Potencial da proposta 
para produzir resultados 
culturais que ultrapassem 
sua realização imediata, 
considerando 
compartilhamento, 
continuidade, 
fortalecimento cultural e 
sustentabilidade. 

Legado cultural: potencial de gerar conhecimentos, 
produtos, repertórios, registros, processos formativos ou 
outros resultados passíveis de permanência ou utilização 
posterior. 

Até 3 pontos 

Compartilhamento e multiplicação dos resultados: 

estratégias de registro, difusão, circulação, documentação, 
transmissão de conhecimentos ou disponibilização dos 
resultados culturais produzidos. 

Até 3 pontos 

Fortalecimento cultural e continuidade: potencial para 
fortalecer agentes, grupos, práticas, redes ou iniciativas 
culturais e produzir desdobramentos compatíveis com a 
natureza do projeto. 

Até 2 pontos 
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Nº Critério Descrição Subcritério Pontuação 

Sustentabilidade cultural, social ou ambiental: adoção de 
práticas responsáveis quanto à continuidade cultural, 
valorização de recursos e fornecedores locais, fortalecimento 
de relações sociais ou redução de impactos ambientais, 
quando compatíveis com o projeto. 

Até 2 pontos 

Pontuação máxima 10 pontos 

Pontuação máxima total  100 pontos 
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1.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem ao objeto do edital ou à categoria escolhida; 

b) obtiverem pontuação total inferior a 50 (cinquenta) pontos nos critérios de avaliação 

principal, desconsideradas as bonificações; 

c) apresentarem conteúdo incompatível com a legislação aplicável, com os objetivos do 

edital ou com os direitos fundamentais; 

d) não demonstrarem viabilidade mínima de execução, quando a insuficiência 

comprometer o cumprimento do objeto. 

2. BONIFICAÇÃO POR PRIORIDADES TERRITORIAIS E ATENDIMENTO A 

PÚBLICOS ESPECÍFICOS  

2.1. Além da pontuação principal, a proposta poderá receber até 8 (oito) pontos de 

bonificação, mediante o atendimento das prioridades territoriais, do perfil do agente 

cultural, dos públicos específicos e das medidas de democratização do acesso previstas 

neste item, observadas as condições abaixo:   

Público específico ou diretriz territorial Bonificação 

Projeto realizado, total ou parcialmente de forma substancial, em 

território prioritário, compreendendo bairros ou regiões periféricas, 

distritos, zona rural, territórios de povos e comunidades tradicionais, 

regiões de maior vulnerabilidade econômica ou social, regiões com 

menor presença de espaços e equipamentos culturais públicos, regiões 

com menor histórico de acesso aos recursos das políticas públicas de 

2 pontos 
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cultura ou demais territórios enquadrados no art. 15 da Instrução 

Normativa MinC nº 10/2023. 

Proponente pessoa física residente em território prioritário ou, no 

caso de grupo ou coletivo sem CNPJ, grupo ou coletivo cuja maioria de 

seus integrantes resida em território prioritário, consideradas as 

hipóteses previstas no art. 15 da Instrução Normativa MinC nº 10/2023. 

2 pontos 

Projeto destinado ao atendimento qualificado de públicos 

historicamente sub-representados ou socialmente 

vulnerabilizados, incluindo mulheres, pessoas negras, pessoas e 

povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, pessoas 

LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, pessoas idosas, pessoas em 

situação de rua e outros grupos em situação de vulnerabilidade social, 

desde que o atendimento esteja objetivamente previsto no Plano de 

Trabalho. 

2 pontos 

Projeto que adote medida concreta de democratização do acesso 

cultural para públicos com menor acesso histórico às políticas 

culturais, mediante gratuidade, reserva de vagas, atividades 

descentralizadas, distribuição gratuita de produtos culturais ou 

realização de ações em escolas públicas, CRAS, CAPS, UBS, 

equipamentos públicos, espaços comunitários ou outros locais de 

atendimento coletivo, desde que a estratégia esteja expressamente 

2 pontos 
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prevista no Plano de Trabalho. 

 

2.2. As bonificações previstas neste item serão concedidas mediante verificação objetiva 

das informações declaradas na inscrição e no Plano de Trabalho, observados os 

seguintes critérios: 

I – a bonificação relativa ao território de execução será concedida quando o projeto 

identificar o local ou território de realização e demonstrar que nele ocorrerá parcela 

substancial das atividades culturais previstas; 

II – a bonificação relativa à residência do proponente será concedida à pessoa física 

residente em território prioritário e, no caso de grupo ou coletivo sem CNPJ, quando a 

maioria de seus integrantes residir em território prioritário; 

III – a bonificação relativa a públicos prioritários será concedida quando o projeto 

demonstrar atendimento qualificado, mediante objetivos, metodologia, estratégias de 

mobilização, linguagem, mediação, acessibilidade ou outras ações concretas 

direcionadas ao público indicado; 

IV – a bonificação relativa à democratização do acesso será concedida quando o Plano 

de Trabalho prever medida concreta destinada a ampliar o acesso de públicos 

historicamente pouco atendidos pela política cultural. 
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2.3. Para fins deste Anexo, consideram-se territórios prioritários aqueles previstos no art. 

15 da Instrução Normativa MinC nº 10/2023, especialmente regiões periféricas; regiões de 

maior vulnerabilidade econômica ou social; distritos e territórios rurais; assentamentos e 

acampamentos; áreas de povos e comunidades tradicionais; regiões com menor presença 

de espaços e equipamentos culturais públicos; regiões com menor histórico de acesso 

aos recursos da política pública de cultura; espaços comunitários de convivência, 

acolhimento e alimentação; e demais territórios caracterizados por vulnerabilidade 

econômica ou social. 

2.4. As bonificações serão cumulativas entre si, quando atendidos requisitos distintos, 

observado o limite máximo de 8 (oito) pontos. 

2.5. O enquadramento do mesmo fato ou circunstância em mais de uma descrição de 

território prioritário não dará direito à atribuição de bonificação em duplicidade. 

2.6. A bonificação não será considerada para o alcance da pontuação mínima de mérito 

cultural prevista no item 1.8 deste Anexo, sendo aplicada somente às propostas que 

alcançarem previamente a pontuação mínima exigida. 

2.7. A circunstância utilizada para concessão de bonificação não será, por si só, 

fundamento para atribuição de pontuação nos critérios da avaliação principal. Nos 

critérios de mérito serão avaliadas exclusivamente a qualidade, a consistência, a 

adequação e a efetividade das estratégias apresentadas, conforme os respectivos 

subcritérios.  

3. COTAS 

3.1. Serão observadas, no resultado final, as vagas reservadas para pessoas negras, 

pessoas indígenas e pessoas com deficiência, conforme os quantitativos definidos no 

Anexo I e as regras estabelecidas no Edital. 
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3.2. As cotas serão aplicadas em conformidade com a Instrução Normativa MinC nº 

10/2023, assegurados o direito à autodeclaração, a possibilidade de apresentação em 

formatos acessíveis e os procedimentos complementares previstos no Edital, quando 

houver. 

3.3. As pessoas optantes pelas vagas reservadas concorrerão simultaneamente às vagas 

de ampla concorrência e às vagas reservadas, conforme sua pontuação e classificação. 

3.4. Quando a pessoa optante por cota alcançar pontuação suficiente para classificação 

em ampla concorrência, não ocupará vaga reservada, salvo regra diversa expressamente 

prevista na legislação aplicável. 

3.5. A aplicação das cotas não afasta a exigência de pontuação mínima, de avaliação de 

mérito cultural, de atendimento ao objeto do Edital e de cumprimento das condições de 

participação e habilitação. 

3.6. Na hipótese de insuficiência de propostas aptas em determinada modalidade de cota, 

as vagas remanescentes deverão ser remanejadas conforme as regras do Edital, do 

Anexo I e da regulamentação federal aplicável, observada a ordem de classificação. 

3.7. Quando a aplicação proporcional das cotas por categoria for materialmente inviável, 

em razão do número reduzido de vagas ou de outra situação objetiva, o Município deverá 

registrar justificativa no processo administrativo e observar os percentuais mínimos no 

conjunto geral do Edital, sempre que possível.  

4. CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE 

4.1. As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontuação final, 

observada a soma da pontuação principal e, quando cabível, da bonificação. 

4.2. Para fins de classificação, a pontuação final será calculada conforme a seguinte 

fórmula: 
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Pontuação final = pontuação principal + bonificação, quando cabível. 

4.3. A classificação deverá observar a categoria escolhida, o limite de vagas, a 

disponibilidade orçamentária, as regras de cotas, os limites de contemplação por 

proponente ou núcleo cultural e as demais disposições do Edital. 

4.4. A publicação do resultado preliminar e do resultado final da seleção deverá observar 

a proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, limitando-se às informações 

necessárias à transparência do certame, tais como nome civil, nome social ou nome 

artístico do proponente, nome do projeto, categoria, pontuação, classificação, situação da 

proposta e, quando indispensável, a indicação genérica da modalidade de concorrência, 

vedada a exposição pública do dado sensível que fundamentou eventual participação em 

vaga reservada.  

4.5. Em caso de empate na pontuação final, serão adotados, sucessivamente, os 

seguintes critérios de desempate: 

I. maior pontuação no Critério 2 - Mérito cultural e interesse público; 

II. maior pontuação no Critério 1 - Qualidade e consistência da proposta; 

III. maior pontuação no Critério 4 - Descentralização territorial e alcance social; 

IV. maior pontuação no Critério 5 - Acessibilidade; 

V. maior pontuação no Critério 7 – Legado, continuidade e sustentabilidade cultural.  

VI. maior pontuação no Critério 3 - Viabilidade de execução; 

VII. maior pontuação no Critério 6 - Trajetória do proponente e da equipe; e 

VIII. persistindo o empate, terá preferência a proposta cuja inscrição tenha sido 

concluída primeiro na Plataforma CultBR Editais, considerada a data e o horário de 

envio registrados pelo sistema.  
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5. RECURSOS CONTRA O RESULTADO DA SELEÇÃO 

5.1. Caberá recurso contra o resultado preliminar da seleção no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado do primeiro dia útil subsequente à publicação, mediante utilização do 

formulário constante do Anexo XII, a ser apresentado pelo canal oficial indicado no Edital. 

5.2. Caso seja apresentado recurso, será aberto prazo de 2 (dois) dias úteis para 

apresentação de contrarrazões, na forma prevista no Edital. 

5.3. Os recursos que envolverem questões relativas ao mérito cultural, à aplicação dos 

critérios de avaliação ou às notas atribuídas poderão ser submetidos à manifestação 

técnica de parecerista externo, quando necessário e desde que essa atividade esteja 

abrangida pela respectiva contratação, cabendo à Comissão de Seleção o julgamento 

administrativo do recurso. 

5.4. Sempre que possível, a manifestação técnica sobre recurso relativo ao mérito cultural 

será realizada por parecerista diverso daquele responsável pela avaliação originária da 

proposta. 

5.5. O julgamento dos recursos será fundamentado, sendo vedada a alteração da 

pontuação ou da classificação sem indicação expressa das razões técnicas ou 

administrativas que a justifiquem. 

5.6. Após o julgamento dos recursos e das contrarrazões, quando houver, a Comissão de 

Seleção consolidará o resultado final da etapa de seleção, que será publicado pelo 

Município nos meios oficiais previstos no Edital. 

Patrocínio/MG, 17 de setembro de 2026. 

 


